
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.584.691 - PI (2016/0032222-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DO PIAUÍ 
PROCURADOR : ANA LINA BRITO CAVALCANTE E MENESES E OUTRO(S) - 

PI007103 
AGRAVADO  : SILVANA MARIA DE OLIVEIRA FONTENELE 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PIAUÍ 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO À SAÚDE. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTOS. LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM DO ESTADO DO 
PIAUÍ. IMPOSSIBILIDADE DE AFASTAR A COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 
ESTADUAL. INCABÍVEL, NO CASO, O INSTITUTO DE INTERVENÇÃO DE 
TERCEIROS DENOMINADO CHAMAMENTO AO PROCESSO. AGRAVO DO 
ESTADO DO PIAUÍ DESPROVIDO.

1.   Cinge-se a controvérsia à legitimidade ad causam para 
figurar no polo passivo de demanda que objetiva a garantia do acesso a 
medicamentos para tratamento de problema de saúde.

2.   Conforme dispõem os arts. 2o. e 4o. da Lei 8.080/90, a 
saúde pública consubstancia direito fundamental do homem e dever do Poder 
Público, expressão que abarca a União, os Estados-membros, o Distrito Federal e 
os Municípios, todos em conjunto.

3.   De acordo com a jurisprudência firmada por esta Corte 
Superior, o funcionamento do Sistema Único de Saúde é de responsabilidade 
solidária da União, dos Estados e dos Municípios, de modo que qualquer um 
desses Entes tem legitimidade ad causam para figurar no polo passivo de 
demanda que objetiva a garantia do acesso a medicamentos para tratamento de 
problema de saúde.

4.   Se tanto a União, como os Estados e os Municípios podem, 
isoladamente, figurar no polo passivo do litígio, não dispondo, inclusive, de direito 
de regresso contra os demais, bem como da faculdade de se utilizar a figura do 
chamamento ao processo, caracterizada está a situação de que qualquer um 
deles pode ser o responsável pelo cumprimento da obrigação, cabendo à parte 
escolher contra quem deseja litigar.

5.   Sendo solidária a obrigação, cabe ao ente demandado 
judicialmente prover o fornecimento dos medicamentos, sob pena de ofensa ao 
direito fundamental à saúde. 

6.   Nesse contexto, verifica-se não se tratar de litisconsórcio 
passivo necessário, podendo a parte intentar a demanda contra qualquer um dos 
entes federativos (solidariamente passivos) para responder pela totalidade da 
dívida; a faculdade do autor-credor de litigar com qualquer um dos co-obrigados é 
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decorrência legítima da solidariedade passiva.

7.   Incabível, nessa hipótese, portanto, o instituto de 
intervenção de terceiros denominado chamamento ao processo, previsto no art. 
77, III do CPC, (típico de obrigações solidárias de pagar quantia), por se tratar de 
excepcional formação de litisconsórcio facultativo para entrega de coisa certa 
(fornecimento de medicamentos), cuja satisfação não comporta divisão.

8.   Agravo Regimental no Recurso Especial interposto pelo 
ESTADO DO PIAUÍ desprovido.

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), 
Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 25 de outubro de 2016 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.584.691 - PI (2016/0032222-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DO PIAUÍ 
PROCURADOR : ANA LINA BRITO CAVALCANTE E MENESES E OUTRO(S) - 

PI007103 
AGRAVADO  : SILVANA MARIA DE OLIVEIRA FONTENELE 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PIAUÍ 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental no Recurso Especial 

interposto pelo ESTADO DO PIAUÍ, contra decisão que negou seguimento ao seu 

Recurso Especial, nos termos da seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO 

ESPECIAL. DIREITO À SAÚDE. FORNECIMENTO DE 

MEDICAMENTOS. LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM DO 

ESTADO DO PIAUÍ. IMPOSSIBILIDADE DE AFASTAR A 

COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INCABÍVEL, IN CASU, O 

INSTITUTO DE INTERVENÇÃO DE TERCEIROS DENOMINADO 

CHAMAMENTO AO PROCESSO. RECURSO ESPECIAL A QUE SE 

NEGA SEGUIMENTO (fls. 403).

2.   Essa decisão confirmou o entendimento firmado pelo 

Tribunal de origem, assim ementado: 

APELAÇÃO CÍVEL AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. 

DIREITO À SAÚDE. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. 

PRELIMINARES DE INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL E DE 

ILEGITIMIDADE PASSIVA DO ESTADO. IRRELEVÂNCIA DA 

AUSÊNCIA DO MEDICAMENTO EM LISTAGEM DO MINISTÉRIO DA 

SAÚDE. PRESCINDIBILIDADE DE PROVA QUANTO A AUSÊNCIA DE 

TRATAMENTOS ALTERNATIVOS FORNECIDOS PELO SUS. 

INEXISTÊNCIA DE INTERFERÊNCIA INDEVIDA DO PODER 

JUDICIÁRIO NA ATUAÇÃO DO PODER EXECUTIVO E DE OFENSA 

AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES. NÃO CABIMENTO 

DA RESERVADO POSSÍVEL. RECURSO CONHECIDO E 

IMPROVIDO.

1.   A responsabilidade pelo fornecimento de 

medicamentos à população é solidária, partilhada indiferenciadamente 

entre todos os componentes da federação brasileira, dê modo que o 
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pleito pode ser intentado contra qualquer deles, tendo o Estado 

legitimidade para configurar no polo passivo da demanda. 

2.   Caracterizada a responsabilidade solidária, resta 

induvidosa a plena competência da justiça estadual para processar e 

julgar a demanda. 

3.   Não se sustenta a argumentação do apelante de que 

não estaria obrigado a fornecer medicamento estranho à listagem 

produzida pelo Ministério da Saúde, eis que não se pode admitir que o 

direito fundamental à saúde fique à mercê de entraves de índole 

meramente burocrática. 

4.   A conduta descabida do apelante, que se recusa a 

fornecer medicamento para a apelada, representa obstáculo a 

efetividade do direito fundamental à saúde e à dignidade da vida 

humana, valores que não podem ficar submissos ao alvedrio da 

Administração Pública, justificando a atuação do Poder Judiciário. 

Ausência de ofensa ao Princípio da Separação dos Poderes. 

5.   A Administração não demonstrou manifesta 

impossibilidade no tocante ao fornecimento da medicação pretendida 

razão pela qual não lhe assiste razão quanto à escusa da reserva do 

possível. 

6.   Recurso de apelação conhecido e improvido (fls. 260).

3.   Nas razões do Regimental, o Agravante insiste que o 

Tribunal a quo foi omisso na apreciação de pontos imprescindíveis para a 

resolução da causa, notadamente quanto à necessidade de citação dos 

litisconsortes passivos necessários para integrar a lide, bem como a ausência de 

direto líquido e certo a amparar a pretensão autoral em face do medicamente 

solicitado não constar da lista do SUS, todos necessários para o deslinde da 

controvérsia (fls. 419). 

4.   Defende a necessidade de chamamento dos demais entes 

federados para compor a lide, pois aos Estados só compete o fornecimento direto 

de medicamentos aos pacientes em situações especiais, definidas nas normas e 

políticas do Ministério da Saúde. Compete aos Estados a aquisição e dispensação 
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de medicamentos especiais e excepcionais, previstos na Portaria 2.577 do 

Ministério da Saúde (fls. 425).

5.   Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada ou 

que o feito seja levado a julgamento pela Turma competente.

6.   É o relatório no essencial.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.584.691 - PI (2016/0032222-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DO PIAUÍ 
PROCURADOR : ANA LINA BRITO CAVALCANTE E MENESES E OUTRO(S) - 

PI007103 
AGRAVADO  : SILVANA MARIA DE OLIVEIRA FONTENELE 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PIAUÍ 

VOTO

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO À SAÚDE. 

FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. LEGITIMIDADE PASSIVA 

AD CAUSAM DO ESTADO DO PIAUÍ. IMPOSSIBILIDADE DE 

AFASTAR A COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. INCABÍVEL, 

NO CASO, O INSTITUTO DE INTERVENÇÃO DE TERCEIROS 

DENOMINADO CHAMAMENTO AO PROCESSO. AGRAVO DO 

ESTADO DO PIAUÍ DESPROVIDO.

1.   Cinge-se a controvérsia à legitimidade ad causam 

para figurar no polo passivo de demanda que objetiva a garantia do 

acesso a medicamentos para tratamento de problema de saúde.

2.   Conforme dispõem os arts. 2o. e 4o. da Lei 8.080/90, 

a saúde pública consubstancia direito fundamental do homem e dever 

do Poder Público, expressão que abarca a União, os 

Estados-membros, o Distrito Federal e os Municípios, todos em 

conjunto.

3.   De acordo com a jurisprudência firmada por esta 

Corte Superior, o funcionamento do Sistema Único de Saúde é de 

responsabilidade solidária da União, dos Estados e dos Municípios, de 

modo que qualquer um desses Entes tem legitimidade ad causam para 

figurar no polo passivo de demanda que objetiva a garantia do acesso 

a medicamentos para tratamento de problema de saúde.

4.   Se tanto a União, como os Estados e os Municípios 

podem, isoladamente, figurar no polo passivo do litígio, não dispondo, 

inclusive, de direito de regresso contra os demais, bem como da 

faculdade de se utilizar a figura do chamamento ao processo, 

caracterizada está a situação de que qualquer um deles pode ser o 

responsável pelo cumprimento da obrigação, cabendo à parte 

escolher contra quem deseja litigar.
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5.   Sendo solidária a obrigação, cabe ao ente 

demandado judicialmente prover o fornecimento dos medicamentos, 

sob pena de ofensa ao direito fundamental à saúde. 

6.   Nesse contexto, verifica-se não se tratar de 

litisconsórcio passivo necessário, podendo a parte intentar a demanda 

contra qualquer um dos entes federativos (solidariamente passivos) 

para responder pela totalidade da dívida; a faculdade do autor-credor 

de litigar com qualquer um dos co-obrigados é decorrência legítima da 

solidariedade passiva.

7.   Incabível, nessa hipótese, portanto, o instituto de 

intervenção de terceiros denominado chamamento ao processo, 

previsto no art. 77, III do CPC, (típico de obrigações solidárias de 

pagar quantia), por se tratar de excepcional formação de litisconsórcio 

facultativo para entrega de coisa certa (fornecimento de 

medicamentos), cuja satisfação não comporta divisão.

8.   Agravo Regimental no Recurso Especial interposto 

pelo ESTADO DO PIAUÍ desprovido.

1.   Em que pese aos louváveis argumentos esposados na 

insurgência, a decisão agravada deve ser mantida. 

2.   Consoante mencionado na decisão agravada, no tocante ao 

art. 535 do CPC, não há como acolher a alegada violação, porquanto o Tribunal de 

origem apreciou fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o acórdão 

recorrido de qualquer omissão, contradição ou obscuridade. Observe-se, 

ademais, que julgamento diverso do pretendido, como na espécie, não implica 

ofensa às normas ora invocadas.

3.   Quanto à legitimidade ad causam para figurar no polo 

passivo de demanda, que objetiva a garantia do acesso a medicamentos para 

tratamento de problema de saúde, dispõem os arts. 2o. e 4o. da Lei 8.080/90 que 

a saúde pública consubstancia direito fundamental do homem e dever do Poder 

Público, expressão essa que abarca tanto a União, como os Estados-membros, o 

Distrito Federal e os Municípios, todos em conjunto. Vejamos:
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Art. 2o. - A saúde é um direito fundamental do ser humano, 

devendo o Estado prover as condições indispensáveis ao seu pleno 

exercício.

Art. 4o. - O conjunto de ações e serviços de saúde, prestados 

por órgãos e instituições públicas federais, estaduais e municipais, da 

Administração direta e indireta e das fundações mantidas pelo Poder 

Público, constitui o Sistema Único de Saúde (SUS).

4.   Dessa forma, conclui-se que as ações e serviços de saúde 

devem ser desenvolvidos pelo Estado, de forma integrada, por meio de um 

sistema único. E, de acordo com a jurisprudência firmada por esta Corte Superior, 

o funcionamento do Sistema Único de Saúde é de responsabilidade solidária da 

União, dos Estados e dos Municípios, de modo que qualquer um desses Entes 

tem legitimidade ad causam para figurar no polo passivo de demanda que objetiva 

a garantia do acesso a medicamentos para tratamento de problema de saúde.

5.   Se tanto a União, como os Estados e os Municípios podem, 

isoladamente, figurar no polo passivo do litígio, não dispondo, inclusive, de direito 

de regresso contra os demais, bem como da faculdade de se utilizar a figura do 

chamamento ao processo, caracterizada está a situação de que qualquer um 

deles pode ser o responsável pelo cumprimento da obrigação, cabendo à parte 

escolher contra quem deseja litigar. Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MANDADO 

DE SEGURANÇA. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. 

RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES FEDERADOS. 

PRECEDENTES. DIREITO LÍQUIDO E CERTO. COMPROVAÇÃO DA 

NECESSIDADE DO TRATAMENTO. NOVO EXAME 

FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1.   O Superior Tribunal de Justiça, em reiterados 

precedentes, tem decidido que o funcionamento do Sistema Único de 

Saúde - SUS é de responsabilidade solidária dos entes federados, de 

forma que qualquer deles tem legitimidade para figurar no polo 

passivo de demanda que objetive o acesso a medicamentos.

2.   O Tribunal de origem, com base no substrato 
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fático-probatório, asseverou que a documentação - emitida por 

instituição vinculada ao próprio Estado- era suficiente para comprovar 

o direito líquido e certo reclamado, ou seja, a necessidade do 

tratamento pleiteado, sendo que a reforma de tal entendimento 

esbarraria na Súmula 7/STJ.

3.   Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg 

no AREsp. 350.065/CE, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 24.11.2014).

² ² ²

ADMINISTRATIVO. DIREITO À SAÚDE. 

RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES FEDERATIVOS PELO 

FUNCIONAMENTO DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE. INEXISTÊNCIA 

DE LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO. LEGITIMIDADE 

PASSIVA AD CAUSAM DO ESTADO. LEGITIMIDADE ATIVA DO 

MINISTÉRIO PÚBLICO. CERCEAMENTO DE DEFESA. REVISÃO. 

SÚMULA 7/STJ.

1.   A presente divergência (legitimidade passiva do 

Estado para integrar a lide e legitimidade ativa do Ministério Público, 

que pretende o fornecimento de medicamentos à menor cuja 

provedora não dispõe de recursos para custear o tratamento médico) 

não guarda similitude com a matéria submetida ao procedimento do 

art. 543-C do CPC no REsp 1.102.457/RJ.

2.   O funcionamento do Sistema Único de Saúde é de 

responsabilidade solidária da União, dos Estados e dos Municípios, de 

modo que qualquer um desses entes tem legitimidade ad causam para 

figurar no polo passivo de demanda que objetiva a garantia do acesso 

a medicamentos para tratamento de problema de saúde. Precedentes.

3.    O Ministério Público possui legitimidade ativa para 

ajuizar ação civil pública  que visa ao fornecimento de medicamento a 

pessoa que não tem condições financeiras de arcar com o tratamento 

médico, por se tratar de direito indisponível. Precedentes.

4.   Reavaliar a necessidade, ou não, da prova pericial 

requerida, a fim de verificar a existência de cerceamento de defesa, 

exige análise de provas e fatos, o que atrai para o recurso especial o 

óbice da Súmula 07/STJ.

5.   Agravo regimental não provido (AgRg no REsp. 
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1.297.893/SE, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJe 5.8.2013).

6.   Com efeito, é pacífica a jurisprudência desta Corte Superior 

de que não é possível afastar a responsabilidade do Estado mediante a alegação 

de que os medicamentos pleiteados não integram a lista de sua competência. 

Razão pela qual, não há falar em incompetência da Justiça Estadual no caso dos 

autos.

7.   Sendo solidária a obrigação, cabe ao ente demandado 

judicialmente prover o fornecimento dos medicamentos, sob pena de ofensa ao 

direito fundamental à saúde. 

8.   Nesse contexto, verifica-se não se tratar de litisconsórcio 

passivo necessário, podendo a parte intentar a demanda contra qualquer um dos 

entes federativos (solidariamente passivos) para responder pela totalidade da 

dívida; a faculdade do autor-credor de litigar com qualquer um dos co-obrigados é 

decorrência legítima da solidariedade passiva.

9.   Incabível, nessa hipótese, portanto, o instituto de 

intervenção de terceiros denominado chamamento ao processo, previsto no art. 

77, III do CPC, (típico de obrigações solidárias de pagar quantia), por se tratar de 

excepcional formação de litisconsórcio facultativo para entrega de coisa certa 

(fornecimento de medicamentos), cuja satisfação não comporta divisão. 

10.  A propósito:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. FORNECIMENTO 

DE MEDICAMENTO. AÇÃO MOVIDA CONTRA ESTADO. 

CHAMAMENTO DA UNIÃO AO PROCESSO. CPC, ART. 77, III. 

INVIABILIDADE. PRECEDENTES. PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL. 

REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. HIPOSSUFICIÊNCIA 

DO BENEFICIÁRIO DO MEDICAMENTO. INOVAÇÃO RECURSAL. 

AGRAVO NÃO PROVIDO.

1.   Hipótese na qual se discute chamamento ao processo 

da União em feito ajuizado contra o Estado de Santa Catarina relativo 
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a fornecimento de medicamento.

2.   O Tribunal de origem, soberano em matéria de fato e 

prova,após minudente exame do acervo dos autos, consignou que a 

instrução pretendida era inteiramente desnecessária (....) a indicação 

dos fármacos provém de profissional do próprio SUS (.....) os 

medicamentos são de baixo custo (....) a prova pericial para 

averiguação da possibilidade de sua substituição seria mais onerosa 

ao erário, que a própria concessão dos produtos.

3.   A revisão de tais premissas se revela inviável m sede 

de recurso especial em razão do óbice de revolvimento de matéria de 

fato constante da Súmula 7/STJ.7.

4.   O acórdão recorrido está em sintonia com o 

entendimento reinante no STJ de que a hipótese de chamamento ao 

processo, prevista no art. 77, III do CPC, é típica de obrigações 

solidárias de pagar quantia e uma vez tratando-se de caso 

excepcional de formação de litisconsórcio passivo facultativo, não 

comporta interpretação extensiva para alcançar prestação de entrega 

de coisa certa, como na espécie dos autos (fornecimento de 

medicamentos), cuja satisfação efetiva não comporta divisão. 

Precedentes (AgRg no Ag 1.331.775/SC; AgRg no REsp. 

1009622/SC).

5.   A questão sobre a comprovação da hipossuficiência 

do beneficiário da medicação não foi prequestionada, atraindo a 

aplicação da Súmula 211/STJ, e nem mesmo foi elencada nas razões 

do recurso especial, caracterizando-se como inovação recursal, o que 

não se admite em agravo regimental.

6.   Agravo regimental não provido (AgRg no Ag 

1.309.607/SC, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 16.9.2011).

² ² ²

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. FORNECIMENTO 

DE MEDICAMENTOS. CHAMAMENTO DA UNIÃO AO PROCESSO. 

NÃO CABIMENTO. QUESTÃO TIPICAMENTE PROCESSUAL. 

DESNECESSIDADE DE SOBRESTAMENTO. CERCEAMENTO DE 

DEFESA. SÚMULA 7/STJ.

1.   O tema tratado no presente recurso especial não diz 
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respeito à caracterização ou não responsabilidade solidária dos Entes 

Federados para o fornecimento de medicamentos.

2.  Não está o recurso especial questionando a existência 

de solidariedade passiva. Na verdade, o Estado de Santa Catarina 

parte desse pressuposto para afirmar que tem direito de chamar a 

União ao processo, e deslocar os autos para a justiça federal.

3.   Portanto, em face do seu objeto, o presente recurso 

pode ser julgado, não havendo falar em sobrestamento ou espera 

pelo pronunciamento do Supremo Tribunal Federal no julgamento do 

RE 566.471/RN, cuja repercussão geral foi reconhecida.

4.   O chamamento ao processo, previsto no art. 77, III, 

do CPC, é típico de obrigações solidárias de pagar quantia. Trata-se 

de excepcional formação de litisconsórcio passivo facultativo 

promovida pelo demandado, que não comporta interpretação 

extensiva para alcançar prestação de entrega de coisa certa, cuja 

satisfação efetiva inadmite divisão. Precedentes: (AgRg no REsp 

1.009.622/SC, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 

em 3.8.2010, DJe 14.9.2010), (REsp. 1.125.537/SC, Rel. Min. Teori 

Albino Zavascki, Primeira Turma, julgado em 16.3.2010, DJe 

24.3.2010).

5.   Portanto, qualquer que seja o resultado que o 

Supremo Tribunal Federal ou o Superior Tribunal de Justiça venham 

concluir a respeito da solidariedade passiva, ou não, dos Entes 

Federados na obrigação de fornecer medicamentos, desde já, é 

possível definir que não caberá o chamamento ao processo, pois este 

instituto só é possível nas obrigações solidárias de pagar  quantia 

certa, e não nas obrigações de fazer.

6.   O Tribunal de origem entendeu que a causa estava 

pronta para julgamento, e fundamentou esta decisão baseado em 

razões fático-probatórias, de modo que para se conhecer das 

alegações do recorrente seria necessário o revolvimento da matéria 

probatória, o que é vedado a esta Corte Superior, nos termos da 

Súmula 7/STJ. Agravo regimental improvido (AgRg no REsp. 

1.249.125/SC, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 21.6.2011).
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11.  Diante dessas considerações, nega-se provimento ao Agravo 

Regimental no Recurso Especial interposto pelo ESTADO DO PIAUÍ. 

12.  É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2016/0032222-2 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.584.691 / PI

Números Origem:  00026645020118180031  201200010033603  26645020118180031

PAUTA: 25/10/2016 JULGADO: 25/10/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO PIAUÍ 
PROCURADOR : ANA LINA BRITO CAVALCANTE E MENESES E OUTRO(S) - PI007103 
RECORRIDO : SILVANA MARIA DE OLIVEIRA FONTENELE 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PIAUÍ 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Tratamento Médico-Hospitalar e/ou Fornecimento de Medicamentos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO PIAUÍ 
PROCURADOR : ANA LINA BRITO CAVALCANTE E MENESES E OUTRO(S) - PI007103 
AGRAVADO  : SILVANA MARIA DE OLIVEIRA FONTENELE 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PIAUÍ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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